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 PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERABA

 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO



DECRETO Nº 4741, DE 02 DE SETEMBRO DE 2015.

Regulamenta a avaliação de desempenho institucional dos servidores públicos das carreiras dos Grupos de Atividades da Governança Pública e da Seguridade Social da Administração Direta Municipal, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Uberaba, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 88 da Lei Orgânica do Município e o artigo 25 da Lei Complementar nº499/2015, DECRETA:


Art. 1º – Este Decreto regulamenta a avaliação de desempenho institucional dos servidores públicos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal de que trata a Lei Complementar nº499/2015 que institui as carreiras dos grupos de atividades da governança pública e da seguridade social.


Parágrafo único. A avaliação de que cuida este Decreto será realizada em períodos anuais, conforme diretrizes, critérios, sistemática e fluxos estabelecidos neste regulamento.



Art. 2º. A avaliação de desempenho institucional considerará:

I. o cumprimento das metas institucionais estabelecidas, anualmente, para o local de lotação;

II. o desempenho individual do servidor, especialmente, o seu envolvimento com os objetivos estratégicos do local em que está lotado;

III. a eficiência da atuação do servidor para que o seu local de lotação alcance o objetivo pretendido;

IV. a qualidade dos trabalhos realizados pelo servidor;

V. a capacidade do trabalho em equipe;

VI. o alcance das metas estratégicas de acordo com objetivos, programas e planejamento estratégico de cada secretaria.



§ 1º. O objetivo estratégico, instituído por todas as unidades da pasta será consolidado em programas em consonância direta ou indireta com o planejamento estratégico.



§ 2º. O objetivo estratégico e as metas serão fixados observando o interesse público, a eficiência do serviço prestado e abrangerão os procedimentos mínimos estabelecidos em portaria a ser publicada pela Secretaria de Administração para as unidades organizacionais que forem cabíveis os procedimentos, consideradas as competências. 



Art. 3º. O resultado da avaliação de desempenho institucional será atribuído em função da média aritmética do total dos pontos obtidos na avaliação institucional e individual anual e será utilizado para o servidor efetivo, como requisito necessário ao desenvolvimento na carreira. 



Parágrafo único. O servidor que receber 01 (uma) avaliação positiva de desempenho institucional, desde a sua progressão anterior, e apresentar os demais requisitos previstos na Lei Complementar nº499/2015, fará jus à progressão.



Art. 4º. Para fins de avaliação de desempenho institucional, o servidor efetivo deverá possuir no período avaliatório, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias de efetivo exercício nas atribuições legais do seu cargo ou de cargo em comissão.



§ 1º. Serão considerados como de efetivo exercício:
I. férias;

II. férias prêmio;

III. exercício de outro cargo de provimento em comissão ou de agente político, ainda que em substituição nestes no âmbito do serviço público municipal;

IV. licença à gestante e à adotante;

V. licença paternidade;

VI. licença para tratamento de saúde;

VII. convocação para o serviço militar ou encargo de segurança nacional, serviço eleitoral, júri e outros serviços obrigatórios por lei;

VIII. afastamento para desempenho de mandato eletivo;

IX. licença para desempenho de mandato classista;

X. licença para tratamento de saúde de pessoa da família, com remuneração.



§ 2º. Nos casos previstos nos incisos VI, VII e VIII do § 1º deste artigo, que ultrapassarem a 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, a contagem do interstício para fins de progressão será interrompido em relação ao servidor, reiniciando-se quando do retorno do servidor. 



§ 3º. O servidor impedido de atingir o período mínimo de efetivo exercício a que se refere este artigo, em razão, de acidente de serviço ou doença profissional não será submetido à avaliação de desempenho institucional sendo-lhe atribuída, em cada período avaliatório, a pontuação mínima, suficiente para progredir, até que retorne ao exercício das suas atividades.



§ 4º. Para fins do disposto neste artigo, o servidor efetivo deve estar no exercício das atribuições legais previstas para o seu cargo efetivo ou quando nomeado em cargo em comissão, no exercício das atribuições deste.



§ 5º. No caso de remoção do servidor efetivo será considerada a meta estratégica e as avaliações realizadas no local em que o servidor permaneceu por mais tempo.



§ 6º. Quando o servidor removido permanecer por períodos de tempos iguais em locais distintos, será considerada a meta estratégica e as avaliações do último local em que o servidor estiver lotado.



§ 7º. Não será submetido à avaliação de desempenho institucional sendo atribuída a pontuação suficiente para progredir em cada período avaliatório até que retorne ao exercício de suas atividades no seu órgão ou entidade de origem, o servidor público efetivo da Administração Direta do Poder Executivo Municipal que:

I. estiver em exercício de mandato eletivo em diretoria de entidade sindical representativa dos servidores públicos, de âmbito municipal;

II. for nomeado para os cargos de Secretário Municipal, Secretário Adjunto, Presidente de Autarquia Municipal ou cargos municipais a estes equivalentes;
III. os servidores que, formalmente cedidos, com ato de cessão publicado, passarem a exercer as atividades de seu cargo ou função em órgão ou entidade que não pertença à administração pública direta do Poder Executivo Municipal.



Art. 5º. O procedimento para a avaliação de desempenho institucional, tem início com a fixação de no mínimo, 01 (uma) meta estratégica, instituída pela equipe lotada na unidade administrativa em conjunto com a respectiva chefia imediata.



§ 1º. A meta estratégica será fixada observando o interesse público, a eficiência do serviço prestado e apresentar indicadores quantitativos, observada a portaria publicada, periodicamente, pela Secretaria Municipal de Administração.



§ 2º. A reunião para instituir a meta estratégica será realizada em local e horário que  permitam a participação de todos os servidores lotados na unidade administrativa em conjunto com a chefia, excetuada a obrigatoriedade dos servidores que estejam em licença, férias ou afastamentos legais.



§ 3º. A meta estratégica não será repetida, no mínimo, a cada 04 (quatro) anos, ressalvados os casos em que as metas sejam progressivas e os resultados estabelecidos para o ano anterior tenham sido alcançados, cabendo a análise desta hipótese ao Departamento Central de Desenvolvimento de Recursos Humanos – DECEDES. 



§ 4º. A meta será fixada pela equipe lotada na unidade administrativa em conjunto com o superior hierárquico da chefia imediata, se esta estiver no gozo das férias, em licença ou outro afastamento legal na data de publicação do ato de posicionamento do servidor.



§ 5º. No caso previsto no § 4º deste artigo, até que a chefia imediata retorne, compete ao superior hierárquico as providências fixadas para a chefia imediata por este Decreto na avaliação institucional.



§ 6º. A partir da data de publicação do ato de progressão do servidor, dar-se-á início ao novo procedimento para fixação da nova meta estratégica. 



§ 7º. No caso do servidor efetivo que esteja no exercício de cargo em comissão e não apresente servidores subordinados ao cargo em comissão que exerce, a instituição da sua meta estratégica dar-se-á em reunião com o seu superior hierárquico. 



Art. 6º. A fixação da meta estratégica a que se refere o caput do artigo 5º dar-se-á no formulário próprio de que cuida o ANEXO I deste Decreto. 



Art. 7º. Na avaliação de desempenho institucional do servidor efetivo que está no exercício de cargo em comissão será preenchido, por seu superior hierárquico, o formulário avaliatório, contido ao ANEXO II deste Decreto, tendo por parâmetro a atuação da chefia imediata em relação aos servidores que estão subordinados. 


§ 1º. O formulário avaliatório de que cuida este artigo destina-se a:

I. registrar a percepção do superior hierárquico em relação à atuação do servidor efetivo que está no exercício de cargo em comissão;

II. levar ao servidor efetivo que exerce cargo em comissão, o retorno da sua atuação, a partir da ótica do seu superior hierárquico;
III. otimizar a atuação do servidor efetivo no exercício do cargo em comissão.


§ 2º. Para fins do disposto neste artigo os indicadores contidos do formulário avaliatório não resultarão em pontuação na avaliação do servidor efetivo no exercício de cargo em comissão, os quais são os seguintes:
a) práticas de gestão – a chefia imediata efetua ações que visam à obtenção da eficácia organizacional, solucionando bem e com rapidez os problemas que, eventualmente, surjam na equipe.
b) competência técnica – apresenta habilidade para resolução de problemas urgentes, confusos ou complexos. Realiza as tarefas propostas de forma eficaz e dentro de tempo razoável. Sabe tomar decisões de acordo com a lei ou outros instrumentos orientadores que forem cabíveis. Quando necessário, apresenta diretrizes e orientações para conduzir as rotinas do local que está lotado.
c) boa comunicação oral e escrita – capacidade de dialogar e transmitir informações, ideias ou ordens. Sabe expressar as demandas, necessidades, orientações, pedidos e diretrizes aos subordinados de forma clara. 
d) transparência – transmite ao subordinado a sua atuação positiva, bem como quando precisa melhorar ou agir de outra forma. 
e) boa condução do trabalho em equipe – a sua atuação permite o bom andamento da equipe para alcançar os objetivos propostos diariamente ou a médio e longo prazo. Apresenta disposição para agir, quando solicitado pelos subordinados. Sua conduta tem cordialidade, boa educação e urbanidade, estabelecendo relações de convivência equilibradas. Adaptar-se positivamente às novas situações profissionais. 
§ 3º. O formulário de que cuida este artigo será preenchido pelo superior hierárquico do servidor efetivo que está no exercício de cargo em comissão.


Art. 8º. A avaliação de desempenho institucional tem valor total de 20 (vinte) pontos, será analisada e homologada ao final do período, pelo DECEDES e considerará os seguintes indicadores contidos do ANEXO III deste Decreto:




I. alcance das metas estratégicas - de acordo com objetivos e programas estratégicos de cada Secretaria e do planejamento estratégico do Município. É o efetivo cumprimento da meta estratégica definida no início da avaliação institucional. 

II. capacidade do trabalho em equipe – os servidores, no exercício das suas atribuições, se dispõem como parte de um grupo para superar problemas ou obstáculos e encontrarem soluções para situações do local de lotação, colaborando para a integração da equipe no alcance da meta estratégica e na melhor prestação do serviço público; 

III. cumprimento coletivo das metas institucionais - a demonstração de que a meta estratégica definida no início da avaliação, foi cumprida pela participação da equipe; 
IV. desempenho individual do servidor – extraído a partir dos indicadores contidos do  artigo 9º deste Decreto; 
V. eficiência da atuação do servidor no alcance do objetivo pretendido - a melhor atuação do servidor para alcançar a meta estratégica, com o mínimo de erros produzidos e da forma menos dispendiosa possível; 

VI. qualidade dos trabalhos realizados – os servidores apresentam, dentro dos prazos fixados, o melhor resultado pretendido com as atribuições dos cargos que desempenham. Além disso, os trabalhos apresentam pouca ou nenhuma correção; 

Parágrafo único. Pontuação da avaliação: 

I – no caso do inciso I do caput deste artigo, a pontuação mínima atribuída será 0,0 (zero) pontos e a pontuação máxima será 7,0 (sete) pontos; 

II - os incisos II, III, V e VI do caput deste artigo, possuem cada um, pontuação máxima de 2,0 (dois) pontos; 

III – o inciso IV do caput deste artigo, possui a pontuação total máxima de 5,0 (cinco) pontos, distribuídos nos indicadores previstos no artigo 9º deste decreto, com as pontuações previstas no § 5º do mesmo artigo.
Art. 9º. O desempenho individual do servidor efetivo será verificado pela chefia imediata ao longo do ano de vigência da meta estratégica, a partir dos indicadores contidos no campo específico do ANEXO IV deste Decreto, os quais são os seguintes:
I. adaptabilidade profissional – capacidade de adaptar-se positivamente às novas situações profissionais, buscando interagir de forma adequada às diferentes exigências pertinentes ao trabalho, como mudança de local, mudança de chefia, nova meta estratégica, aperfeiçoamento ou nova sistemática de trabalho.
II.  aproveitamento dos recursos e racionalização dos processos - melhor utilização dos recursos disponíveis, evitando desperdícios e propondo melhoria dos fluxos dos processos de trabalho gerando resultados eficientes.

III. comprometimento com a meta estratégica - envolvimento do servidor com os objetivos estratégicos do local em que está lotado, a partir da prioridade que o servidor estabelece, colaborando satisfatoriamente no desempenho das atribuições do seu cargo para que os objetivos estratégicos da Secretaria em que está lotado sejam alcançados, bem como o alcance da meta estratégica. 

IV.  cordialidade e relacionamento interpessoal – boa educação e urbanidade nos relacionamentos com superiores, subordinados, colegas e demais pessoas que tem contato no ambiente de trabalho, pessoalmente ou por outro meio. Apresenta capacidade de estabelecer relações equilibradas no ambiente de trabalho.

V. presteza - disposição para agir, prontamente e no melhor cumprimento das demandas regulares de trabalho.

§ 1º. O desempenho individual do servidor efetivo no exercício de cargo em comissão, será avaliado por seu superior hierárquico e considerará os mesmos indicadores contidos nos incisos deste artigo.
§ 2º.  Para fins do disposto no § 1º deste artigo, a pontuação do desempenho individual equivale a: 

I – dos incisos I, II, IV e V deste artigo, possuem cada um, valor máximo de 0,50 (zero vírgula cinquenta) pontos; 

II - do inciso III deste artigo, a valor máximo de 3,0 (três) pontos; 

§ 3º. A cada 05 (cinco) desempenhos individuais anuais com resultados positivos, o servidor fará jus ao acréscimo de 4,0% (quatro por cento) sobre o vencimento do cargo efetivo, a título de Retribuição pelo Cumprimento de Metas Individuais – RCMI.
§ 4º. Para fins do disposto no § 3º. deste artigo será considerado resultado positivo no desempenho individual, aquele que for igual ou superior a 70% (setenta por cento) do valor total da nota anual. 
Art. 10. Somada a nota da avaliação de desempenho institucional da equipe à nota de desempenho individual do servidor, será obtido o valor total que, após ser dividido por 02 (dois), indicará a nota final do servidor. 

§ 1º. Na avaliação de desempenho institucional serão adotados os seguintes conceitos para fins de progressão:

I  -  insatisfatório: nota final inferior a 5,0 (cinco);
II  -  regular: nota final igual ou superior a 5,0 (cinco) e inferior a 7,0 (sete); 

III – bom: nota final igual ou superior a 7,0 (sete) e inferior a 9,0 (nove);

IV – excelente: nota final igual ou superior a 9,0 (nove).

§ 2º. Será “APTO” à progressão o servidor que obtiver os conceitos: “bom” ou “excelente”. 

Art. 11. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar todos os atos do processo que tenha por objeto a avaliação de desempenho institucional.
Art. 12. Fixada a meta estratégica, o processo de avaliação de desempenho institucional será enviado, em até 05 (cinco) dias úteis ao DECEDES, para a análise em cada meta instituída:

I. da existência do interesse público e da finalidade de eficiência no serviço prestado por aquela unidade administrativa;

II. da existência do indicador quantitativo e sua superioridade aos procedimentos mínimos, estabelecidos em portaria para a unidade administrativa que houver;

III. da consonância com:

a) o objetivo estratégico da Secretaria;

b) o planejamento estratégico do Município. 

IV. se a meta foi fixada pela mesma equipe nos últimos 04 (quatro) anos.

§ 1º. Compete à chefia imediata realizar o envio previsto do caput deste artigo. 
§ 2º. Atendidos os requisitos de análise mencionados neste artigo, o DECEDES efetuará os registros necessários no sistema eletrônico e retornará o processo à unidade de lotação dos servidores aos cuidados da chefia, para mantê-lo consigo até o fim do período para o cumprimento das metas.

§ 3º. A meta estratégica será registrada no sistema eletrônico, para fins de progressão, se presentes todos os requisitos contidos dos incisos I, II, e III deste artigo.
§ 4º. Havendo mudança de chefia imediata, o processo de avaliação de desempenho institucional permanecerá sob os cuidados do servidor efetivo integrante das carreiras instituídas pela Lei Complementar nº 499/2015, com maior tempo de serviço público municipal, considerado o local de lotação.
§ 5º. Nomeada a nova chefia imediata o processo ser-lhe-á entregue, prosseguindo a avaliação.
§ 6º. A nova chefia imediata dará prosseguimento ao processo em curso, inclusive ao cumprimentos das metas fixadas e fará a avaliação da equipe considerando a data em que foi nomeada.
Art. 13. Cumprida a meta estratégica, a chefia descreverá, de forma clara, e comprovará, da forma possível, o cumprimento no formulário contido do ANEXO V deste Decreto, bem como lançará nos formulários respectivos, a nota institucional e as individuais dos servidores, até o prazo de 50 (cinquenta) dias que antecedem o fim do período avaliatório.

§ 1º. Para fins do disposto neste artigo, se for necessário, a chefia poderá utilizar outras folhas ou outros meios de comprovação em complemento ao formulário.
§ 2º. Concluídas as providências previstas no caput deste artigo, o processo seguirá ao superior hierárquico da chefia imediata, para preenchimento do respectivo formulário de desempenho individual, no prazo de até 02 (dois) dias. 

Art. 14. Aos 40 (quarenta) dias anteriores ao fim do período avaliatório, o gestor de recursos humanos da secretaria dará ciência individual ao servidor de cada equipe, sobre o resultado da avaliação de desempenho institucional contida do ANEXO IV deste Decreto. 

Parágrafo único. Caso o servidor avaliado se recuse a registrar ciência sobre o resultado da avaliação, o gestor de recursos humanos informará o ocorrido de próprio punho, no formulário do ANEXO IV, assinando-o com outra testemunha. 

Art. 15. No prazo de 30 (trinta) dias que antecedem o término do período anual da avaliação, o processo será enviado ao DECEDES pelo gestor de recursos humanos da respectiva pasta.

Art. 16. Durante o processo de avaliação de desempenho institucional, caso queira, o servidor poderá manifestar, por escrito, sobre as condições de trabalho oferecidas pelo órgão, as quais deverão ser levados em consideração pela chefia imediata, para finalização da avaliação.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, o servidor apresentará a manifestação antes do lançamento das suas pontuações pela chefia imediata.
Art. 17. Quando o servidor discordar do resultado de desempenho individual, caberá pedido de reconsideração individual à chefia imediata, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a qual decidirá em igual prazo.

§ 1º. No caso do caput deste artigo, o servidor extrairá cópia do formulário de avaliação  de desempenho institucional, contido do ANEXO IV deste Decreto e protocolará junto à chefia, requerimento de reconsideração individual expondo suas razões. 

§ 2º. Contra a decisão do pedido de reconsideração individual, caberá no prazo de 10 (dez) dias, recurso hierárquico com efeito suspensivo ao Secretário Municipal da lotação do servidor, que o decidirá em igual prazo, e será nesta matéria, a última instância em via administrativa.

§ 3º. No caso previsto no caput deste artigo a finalização da avaliação institucional será suspensa apenas em relação ao servidor inconformado, prosseguindo em relação aos demais.

§ 4º. Os pedidos previstos neste artigo, após decisão final serão anexados pela chefia imediata ao processo da respectiva avaliação institucional.

Art. 18. O DECEDES homologará a avaliação de desempenho institucional, lançará o resultado no sistema eletrônico e promoverá a publicação do ato de progressão. 

Art. 19. Após a publicação do ato de progressão o Departamento Central de Gestão de Recursos Humanos – DCGRH, em ato de controle funcional, arquivará no prontuário funcional do servidor, a cópia do ato de progressão.

Art. 20. Quando concluir pelo desempenho insatisfatório ou regular do servidor efetivo, o formulário de desempenho individual, obrigatoriamente, registrará a indicação pela chefia imediata das deficiências identificadas e apontará as sugestões das medidas de superação ou melhorias necessárias.

Art. 21. O DECEDES fará o controle do resultado das avaliações anteriores e informará à autoridade máxima do órgão ou entidade em que o servidor estiver lotado, quando for o caso, de atribuição do 2º (segundo) conceito de desempenho insatisfatório sucessivo, do 3º (terceiro) interpolado em 05 (cinco) avaliações consecutivas ou do 4º (quarto) interpolado em 10 (dez) avaliações consecutivas.
Art. 22. O servidor que receber 01 (uma) avaliação positiva de desempenho institucional, desde a sua progressão anterior, e apresentar os demais requisitos previstos na Lei Complementar nº499/2015, fará jus à progressão.

Art. 23. É direito do servidor, desde a reunião para fixação da meta estratégica,  conhecer o número protocolado no Sistema de Informações Públicas – SIP para o processo de avaliação de desempenho institucional.

Art. 24. Compete ao gestor de recursos humanos de cada secretaria, no processo de avaliação de desempenho institucional:

I. Instaurar, anualmente, o processo de avaliação de desempenho institucional, protocolando-o no SIP, anexando os formulários em quantidade suficiente para atender a respectiva unidade administrativa, conforme as regras deste Decreto;

II. Enviar o processo de avaliação de desempenho institucional para cada chefia antes da publicação dos atos de posicionamento;

III. Enviar o processo de avaliação de desempenho institucional para cada chefia em tempo hábil para o início do novo período, considerada a publicação do ato de progressão;

IV. Aos 40 (quarenta) dias anteriores ao fim do período avaliatório, o gestor de recursos humanos da secretaria dará ciência a cada equipe sobre o resultado da avaliação de desempenho institucional, bem como do desempenho individual de cada servidor.

V. Findo o prazo para o cumprimento da meta devolver o processo ao DECEDES, no prazo de 30 (trinta) dias que antecedem o fim do prazo avaliatório. 

Art. 25. Compete ao Departamento Central de Gestão de Recursos Humanos - DCGRH na avaliação de desempenho institucional arquivar no prontuário funcional do servidor a cópia da publicação do ato de progressão.

Art. 26. Compete ao DECEDES no processo de Avaliação de Desempenho Institucional:

I . Analisar a meta estratégica e a avaliação de desempenho institucional, nos termos deste Decreto;
II. Lançar registro no sistema de recursos humanos, para fins de progressão;
III. Após lançamento no sistema de recursos humanos, devolver o processo às chefias imediatas para manterem o processo consigo até o cumprimento da meta;
IV. Homologar a avaliação de desempenho institucional;
V. Promover a publicação dos atos de progressão.
Art. 27. Compete à chefia imediata no processo de Avaliação de Desempenho Institucional:

I. Marcar e conduzir a reunião para instituição da meta estratégica;

II. Após a fixação da meta enviar o processo ao DECEDES para registro da meta no sistema de recursos humanos;

III. Manter o processo consigo até o cumprimento da meta;

Art. 28. As situações não previstas neste regulamento serão decididas pela Secretaria Municipal de Administração, servindo de parâmetro os primeiros casos para os demais que forem assemelhados, no que couber.

Art. 29 A partir da publicação deste regulamento a CODIUB desenvolverá sistemas e  formulários eletrônicos hospedados na internet ou intranet, para estabelecimento da forma eletrônica da avaliação de desempenho institucional seguindo as regras aqui previstas. 
§ 1º. Para fins do disposto neste artigo, o primeiro período avaliatório adotará os formulários previstos neste Decreto.

§ 2º. Instituída a forma eletrônica da avaliação de desempenho institucional os prazos e rotinas serão mantidos ou modificados pela Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.


Prefeitura Municipal de Uberaba, 02 de setembro de 2015.
Paulo Piau Nogueira
Prefeito Municipal 
Rodolfo Luciano Cecílio
Secretário Municipal de Governo

Eclair Gonçalves Gomes
Secretária Municipal de Administração


